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CSRF­T2  MINISTÉRIO DA FAZENDA 
CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 
CÂMARA SUPERIOR DE RECURSOS FISCAIS 

 

Processo nº  13851.001332/2004­74 

Recurso nº  137.904   Especial do Procurador 

Acórdão nº  9202­01.936  –  2ª Turma  
Sessão de  14 de fevereiro de 2012 

Matéria  ITR 

Recorrente  FAZENDA NACIONAL 

Interessado  JOSÉ AUGUSTO PINTO DA COSTA 

 

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE TERRITORIAL RURAL ­ ITR 
Exercício: 2002 

ÁREA  DE  RESERVA  LEGAL.  AVERBAÇÃO  NO  REGISTRO  DE 
IMÓVEIS  ANTES  DA  OCORRÊNCIA  DO  FATO  GERADOR. 
NECESSIDADE.  APRESENTAÇÃO  TEMPESTIVA  DE  ADA. 
DISPENSÁVEL. 

Para  ser  possível  a  dedução  da  área  de  reserva  legal  da  base  de  cálculo  do 
ITR, basta sua averbação à margem da inscrição de matrícula do imóvel, no 
registro  de  imóveis  competente,  antes  da  ocorrência  do  fato  gerador  do 
tributo,  sendo  dispensável  a  apresentação  tempestiva  de  Ato  Declaratório 
Ambiental ­ ADA. 

Hipótese em que a averbação ocorreu antes da ocorrência do fato gerador. 

Recurso Especial do Procurador Negado. 

 
 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

Acordam  os  membros  do  colegiado,  por  unanimidade  de  votos,  em  negar  provimento  ao 
recurso. Votou pelas conclusões o Conselheiro Rycardo Henrique Magalhães de Oliveira. 

. 

(Assinado digitalmente) 

Otacílio Dantas Cartaxo – Presidente 

(Assinado digitalmente) 

Luiz Eduardo de Oliveira Santos ­ Relator 

EDITADO EM: 23/02/2012 
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Participaram  da  sessão  de  julgamento  os  Conselheiros  Otacílio  Dantas 
Cartaxo (Presidente), Gonçalo Bonet Allage (Vice­Presidente em exercício), Luiz Eduardo de 
Oliveira  Santos, Alexandre Naoki Nishioka  (suplente  convocado) Marcelo Oliveira, Manoel 
Coelho Arruda Junior, Pedro Anan Junior  (suplente convocado), Francisco Assis de Oliveira 
Junior, Rycardo Henrique Magalhães de Oliveira e Elias Sampaio Freire.  

Relatório 

O Acórdão nº 303­35.542, da 3a Câmara do 3o Conselho de Contribuintes (fls. 
169 a 177), julgado na sessão plenária de 13 de agosto de 2008, por unanimidade de votos, deu 
provimento parcial ao recurso voluntário, considerando possível a dedução de área de reserva 
legal  mesmo  sem  a  apresentação  de  Ato  Declaratório  Ambiental  ­  ADA,  mas  mantendo  o 
Valor  da  Terra  Nua  –  VTN  arbitrado,  no  exercício  de  2002.  Transcreve­se  a  ementa  do 
julgado: 

ASSUNTO:  IMPOSTO  SOBRE  A  PROPRIEDADE 
TERRITORIAL RURAL ­ ITR  

EXERCÍCIO: 2002  

ITR.  ÁREA  DE  UTILIZAÇÃO  LIMITADA.  EXCLUSÃO  DA 
TRIBUTAÇÃO. 

É  inadmissível  a  autuação  fiscal  baseada  tão  somente  na  não 
comprovação  da  área  de  utilização  limitada  através  da 
apresentação do Ato Declaratório Ambiental, tendo em vista que 
existem  outros  meios  idôneos  para  comprovar  a  existência  de 
referida área. 

ITR ­ VALOR DA TERRA NUA. 

A  base  de  cálculo  do  ITR  é  o  Valor  da  Terra  Nua  (VTN) 
declarado  pelo  contribuinte.  Entretanto,  caso  este  valor  for 
inferior  ao  VTN  mínimo  fixado  pela  Secretaria  da  Receita 
Federal, este passará a ser o valor tributável, ficando reservado 
ao  contribuinte  o  ônus  de  trazer  aos  autos,  em  tempo  hábil, 
prova pericial produzida por profissional habilitado, atendendo 
todas as normas técnicas, demonstrando claramente suas fontes 
de pesquisa, onde não reste dúvida sobre o valor do VTN para o 
exercício em questão. 

RECURSO VOLUNTÁRIO PROVIDO EM PARTE 

 

Contra  essa  decisão,  a  Fazenda  Nacional  manejou  recurso  especial  de 
divergência (fls. 183 a 190), onde defendeu a necessidade de apresentação tempestiva de ADA 
para ser possível a dedução de área de reserva legal da base de cálculo do ITR. 
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Para a matéria em discussão, o recorrente apresentou o seguinte paradigma: 

Acórdão no 302­39403 

Assunto: Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural ­ ITR  

Exercício: 2002  

ÁREAS  DE  PRESERVAÇÃO  PERMANENTE  E  ÁREA  DE 
RESERVA LEGAL ­ COMPROVAÇÃO  

Para que as áreas de Preservação Permanente  e de Utilização 
Limitada  estejam  isentas  do  ITR,  é  preciso  que  as  mesmas 
estejam  perfeitamente  identificadas  por  documentos  idôneos  e 
que  assim  sejam  reconhecidas  pelo  IBAMA  ou  por  órgão 
estadual  competente,  mediante  Ato  Declaratório  Ambiental  ­ 
ADA,  ou  que  o  contribuinte  comprove  ter  requerido  o  referido 
ato àqueles órgãos, em tempo hábil. 

Para a área de utilização  limitada/reserva  legal deve,  também, 
estar  averbada  à  margem  da  matricula  do  imóvel  à  época  do 
respectivo fato gerador. 

DA  ÁREA  DE  UTILIZAÇÃO  LIMITADA/INTERESSE 
ECOLÓGICO. Para exclusão dessas áreas de tributação, se faz 
necessário, além de Ato de órgão competente federal ou estadual 
reconhecendo as mesmas como sendo de interesse ecológico, que 
seja comprovado, pelo menos a protocolização, em tempo hábil, 
do  requerimento  do  competente  ADA,  junto  ao  IBAMA/órgão 
conveniado. 

RECURSO VOLUNTÁRIO NEGADO. 

 

O recurso especial foi admitido por meio do despacho de fls. 191 a 193. 

Devidamente  cientificado  do  acórdão  e  do  recurso  especial  da  Fazenda 
Nacional, o contribuinte apresentou recurso especial da parte que lhe foi desfavorável (fls. 204 
a  206),  inadmitido  pelos  despachos  de  fls.  210  a  212  porque  os  paradigmas  apresentados 
haviam sido prolatados pela mesma Câmara que elaborou o acórdão recorrido, e contrarrazões 
ao  recurso  da  Fazenda  Nacional  (fls.  199  a  203),  onde  pugna  pela  manutenção  da  decisão 
atacada. 

É o relatório. 

Voto            

Conselheiro Luiz Eduardo de Oliveira Santos, Relator 

Pelo  que  consta  no  processo,  o  recurso  atende  aos  requisitos  de 
admissibilidade e, portanto, dele conheço. 
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A  discussão  trata  da  necessidade  de  apresentação  tempestiva  de  Ato 
Declaratório Ambiental – ADA para se permitir a dedução de área de reserva legal da base de 
cálculo do ITR no exercício de 2002. 

Sobre o  tema, esclareça­se que  a  reserva  legal  tem por  requisito  formal,  ou 
seja, condição para sua consideração  tributária,  a existência dos seguintes procedimentos:  (a) 
apresentação  tempestiva de requerimento ao  IBAMA de Ato Declaratório Ambiental  (ADA), 
no  qual  é  informada  a  metragem  da  área  destinada  à  reserva  legal  que,  de  acordo  com  a 
localização, corresponde a um percentual da área do  imóvel; e  (b) a averbação dessa área na 
matrícula da propriedade rural no Registro de Imóveis antes da ocorrência do fato gerador, em 
1o de janeiro do ano­calendário. Saliente­se que o ADA somente passou a ser requisito com o 
advento da Lei no 10.165, de 27 de dezembro de 2000, e a averbação, com o advento da Lei nº 
7.803, de 18 de julho de 1989.  

O  acórdão  recorrido  dispensou  a  obrigação  de  apresentação  tempestiva  de 
ADA, considerando que existem outros meios idôneos para comprovar a existência de referida 
área,  no  caso  dos  autos,  a  sua  averbação  à  margem  da matrícula  de  registro  do  imóvel  no 
cartório  competente na  forma de Termo de Responsabilidade de Preservação Florestal,  e um 
Laudo Técnico. 

Particularmente, discordo que simples  laudo técnico sirva para comprovar a 
área  de  reserva  legal.  Entretanto,  julgo  que  a  averbação  tempestiva  da  área  na matrícula  do 
imóvel,  por  constituir  a  de  reserva  legal,  é  comprovação  suficiente  do  fato,  mesmo  se 
desacompanhada de ADA. 

Na  2a  Turma  da  Câmara  Superior  de  Recursos  Fiscais  existem 
posicionamentos diversos que defendem: 

a) a desnecessidade da averbação, por se tratar de exigência da lei ambiental, 
sem consequências na esfera fiscal; 

b) a necessidade da averbação antes da ocorrência do fato gerador; 

c) a necessidade da averbação antes do início do procedimento fiscal. 

Para  que  todos  possam  decidir  com  suas  convicções,  esclareço  que,  no 
presente  caso,  a  área  de  reserva  legal  declarada  é  de  126,6ha  e  foi  averbada  no  registro  de 
imóveis das duas glebas que compõe o  imóvel em 01/02/1993 e 08/10/1993 (fls. 15­v e 18), 
anteriormente à ocorrência do fato gerador em 01/01/2002. 

Do meu ponto de vista,  para  fins de dedução da base de cálculo do  ITR,  a 
área de reserva legal deve estar averbada às margens da inscrição do registro de imóvel antes 
da ocorrência do fato gerador. 

Isso  porque  o  art.  10,  §1º,  inciso  II,  alínea  “a”,  da  Lei  nº  9.393,  de  19  de 
dezembro  de  1996,  permite  a  exclusão,  da  área  tributável  do  ITR,  das  áreas  de  preservação 
permanente e de  reserva  legal, previstas na Lei nº 4.771, de 15 de  setembro de 1965, com a 
redação dada pela Lei nº 7.803, de 18 de julho de 1989.  

E a Lei nº 4.771, de 1965, em seu art. 16, §2o, na redação vigente por ocasião 
da ocorrência do fato gerador, determinava que a reserva legal deveria ser averbada à margem 
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da  inscrição  de  matrícula  do  imóvel,  no  registro  de  imóveis  competente,  sendo  vedada  a 
alteração  de  sua  destinação,  nos  casos  de  transmissão,  a  qualquer  título,  ou  de 
desmembramento da área. Observe­se que, após as alterações da Medida Provisória nº 2.166­
67, de 24 de agosto de 2001, essa exigência passou para o §8o do mesmo artigo. 

Ressalte­se  que  a  obrigatoriedade  de  averbação  foi  trazida  ao  ordenamento 
jurídico em 1989, muito antes dos fatos geradores sob análise. 

Considero  inaceitáveis os  argumentos de que  essa exigência  foi  feita na  lei 
ambiental, não surtindo efeitos na esfera tributária. Isso porque, ao permitir a exclusão da base 
de  cálculo  do  ITR,  a  lei  tributária  fez  expressa  menção  às  áreas  de  reserva  legal  e  de 
preservação permanente nos termos da lei ambiental, sendo evidente que se deve buscar suas 
características e requisitos no escopo do ato legal indicado. 

Do mesmo modo, não concordo com a alegação de que nem a lei tributária, 
nem a lei ambiental, definiram prazo para a averbação dessa área, sendo possível admiti­la em 
momento posterior ao fato gerador. Penso que a averbação é requisito formal de existência da 
área  de  reserva  legal,  não  sendo  possível  se  falar  nesse  instituto  antes  do  ato  cartorial,  nem 
muito menos se pleitear sua dedução tributária. 

No presente caso, com a averbação tempestiva da área de reserva legal, deve­
se admitir sua dedução da base de cálculo do ITR. 

Diante do exposto, voto no sentido de conhecer do recurso para, no mérito, 
negar provimento ao recurso especial do Procurador da Fazenda Nacional. 

(assinado digitalmente) 
Luiz Eduardo de Oliveira Santos
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